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Com a crescente urbanização das cidades, a questão das moradias populares se 

tornou o foco de várias reflexões, já que desde o início dos pensamentos sobre as cidades, a 

população mais pobre era posta mais afastada dos centros urbanos, devido a uma 

concepçãi ‚bcac_hcmn[‛ ^_ mi]c_^[^_, [mmcg hãi chn_al[h^i [m l_`ilg[m ol\[h[m. N_mn_ 

sentido, Maricato (1997) afirma que inicia nesse período e consolida-se no século XX a 

modernização excludente, isto é, o investimento nas áreas que constituem o cenário da 

cidade hegemônica ou oficial, com a consequente segregação e diferenciação acentuada na 

ocupação do solo e na distribuição dos equipamentos urbanos.  

Tal perspectiva é corroborada por Santos (1999) ao destacar que a partir dos 

anos de 1950 o acentuado aumento do êxodo rural, o acelerado processo de 

industrialização e o rápido crescimento da população brasileira potencializaram as 

demandas por habitações. Contudo, não havia políticas públicas capazes de preparar as 

cidades para receber esse grande contingente de pessoas. 

Nesse processo de separação a legislação urbana brasileira tem um importante 

papel como aparato de dominação. Esse aparato torna-se mais claro nas cidades onde a 

disputa pelo espaço é mais acirrada, e os agentes produtores, como o mercado imobiliário e 

o poder público não atuam democraticamente na oferta de espaços com qualidade urbana, 

tem todos os aparatos necessários para se ter qualidade de vida.  
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Sendo assim, a legislação urbana, tal como se estruturou, colaborou para 

construção de grandes desigualdades dentro das cidades. 

Essas questões podem ser observadas, de maneira marcante, no município de 

Campinas, onde serão feitos os estudos apresentados no presente projeto de pesquisa. Ao 

longo de sua história o município consolidou um processo de segregação urbana, que cada 

vez mais se acentua com o passar dos anos, consolidando poucas áreas de extremo 

privilégio em comparação com outras de grande precariedade de aparatos urbanos. 

Sendo, essas áreas precárias as mais necessitadas de regularização fundiária e 

das demais modificações municipais para que sua população viva conforme os preceitos da 

cidadania, procura-se com este projeto de pesquisa entender a relação do papel do Estado 

(relações entre a escala federal e municipal) na aplicação de melhorias urbanas e na 

aplicação de moradias populares no município. Ocorre que o governo federal somente 

aplica recursos (via Ministérios ou através do PAC – Programa de Aceleração do 

Crescimento) em áreas municipais que estejam com a regularização fundiária comprovada. 

Em Campinas/SP observamos que mais de 230 bairros periféricos encontram alguma forma 

de irregularidade, ou seja, na periferia onde o auxílio de recursos federais, seja por meio do 

Programa Minha Casa, Minha Vida, seja por meio de programas de infraestrutura urbana do 

Ministério das Cidades os recursos federais para melhorias não chegam já que a 

formalização de convênios entre os entes federal e municipal seguem regras rígidas 

apregoadas pela Controladoria-Geral da União (GALLO, 2011). 

Para compreender melhor as dinâmicas territoriais dos bairros irregulares, 

tomaremos como partida o recorte espacial para um bairro, o Jardim Campo Belo, bairro 

oriundo de assentamentos irregulares, caracterizado como pouco consolidado pelo 

município e que apresenta inúmeras deficiências urbanas e sociais. 

Objetivos 

O presente trabalho tem como finalidade principal entender como se processa 

a aplicação dos programas de melhoria de infraestrutura urbana e de moradia popular, no 

caso o Programa Minha Casa Minha Vida, nos bairros considerados irregulares do município 

de Campinas.  
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A partir do objetivo principal buscaremos apontar como a Prefeitura campineira 

produz suas políticas públicas de habitação na região do Jardim Campo Belo a partir do 

Plano Diretor Municipal – e de sua política de Macrozoneamento do Município – associado 

ao interesse da União, do estado de São Paulo e do próprio município em ampliar o 

Aeroporto Internacional de Viracopos (cujo processo de concessão à iniciativa privada foi 

realizado em fevereiro de 2012); 

A partir do levantamento dos bairros irregulares em Campinas procuraremos 

compreender as solidariedades federativas existentes entre os entes da federação brasileira, 

em especial aquela entre o município de Campinas e a União, haja vista a natureza federal 

dos recursos oriundos dos muitos convênios para obras de infraestrutura urbana nos bairros 

campineiros que provêm do Ministério das Cidades e tem vínculo ao PAC – Programa de 

Aceleração do Crescimento. 

Resultados 

Este projeto de pesquisa tem como proposta inicial entender a dinâmica das 

aplicações vindas do Governo Federal, como os programas de moradias populares e os 

investimentos voltados para a melhoria das infraestruturas urbanas. Estando, esse projeto 

de pesquisa, em fase inicial ainda não apresenta resultados. 

Considerações finais 

O projeto de pesquisa se constituirá de acordo com o levantamento e revisão de 

bibliografia específica sobre a temática, com o intuito de avaliar e compreender os fatores 

envolvidos nas aplicações das moradias populares em cidades em que grande parte da 

população vive de forma irregular. Também buscar-se-á ter um panorama de como a 

comunidade científica tem elaborado e pensado a respeito desse fenômeno e que assim 

trará um aporte teórico que possibilite a realização deste trabalho.  
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